
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 862683 - MG (2023/0379801-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LEANDRO ROSA MOLINA (PRESO)
ADVOGADO : ROMULO DE SOUZA CARVALHAES - MG163979
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS.  ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

3. A expressiva quantidade de droga apreendida constitui 
fundamentação idônea a justificar a elevação da pena-base, uma vez que o 
juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Estatuto repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

4. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui operação 
aritmética, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador se 
pautar pelo princípio da proporcionalidade.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVANTE : LEANDRO ROSA MOLINA (PRESO)
ADVOGADO : ROMULO DE SOUZA CARVALHAES - MG163979
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS.  ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

3. A expressiva quantidade de droga apreendida constitui 
fundamentação idônea a justificar a elevação da pena-base, uma vez que o 
juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Estatuto repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

4. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui operação 
aritmética, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador se 
pautar pelo princípio da proporcionalidade.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de Leandro Rosa Molina 

contra decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nas sanções do 

art. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de entorpecentes e 

associação ao tráfico), às penas de 11 anos de reclusão, em regime fechado, e 1.510 dias-

multa e um ano de detenção.

A defesa interpôs recurso de apelação ao Tribunal de origem, que negou 

provimento ao apelo.

No habeas corpus impetrado nesta Corte Superior, a defesa requereu a  

redução da pena-base dos crimes.

O habeas corpus foi denegado.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a ilegalidade na primeira etapa das dosimetrias das penas, ao argumento de 

que não houve fundamentação idônea a justificar o quantum de exasperação da pena-base 

dos delitos.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

ilegalidade na primeira etapa das dosimetrias das penas, ao argumento de que não houve 

fundamentação idônea a justificar o quantum de exasperação da pena-base dos delitos.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 
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de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme consta na decisão agravada, a dosimetria da pena está inserida no 

âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do 

caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 

esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

No presente caso, o Tribunal de origem, de forma motivada e de acordo com o 

caso concreto, atento às diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59 do Código 

Penal, considerou a grande quantidade de entorpecentes apreendidos com o paciente, vale 

dizer, "53 (cinquenta e três) barras de substância entorpecente popularmente conhecida 

como "maconha", pesando, aproximadamente, 33 (trinta e três) quilos". 

A expressiva quantidade de droga apreendida constitui fundamentação idônea 

a justificar a elevação da pena-base, uma vez que o juiz deve considerar, com 

preponderância sobre o previsto no art. 59 do Estatuto repressivo, a natureza e a 

quantidade da substância entorpecente, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006.

Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 

negativa, in casu, não há desproporção no aumento da pena-base de cada delito, uma vez 

que há motivação particularizada, em obediência aos princípios da proporcionalidade e da 

individualização da pena, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, ausente, portanto, 

notória ilegalidade a justificar a concessão da ordem pleiteada.

A propósito: “Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 

constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, 

mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 

proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.” (AgRg no AREsp n. 

2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

27/2/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 862.683 / MG
Número Registro: 2023/0379801-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0019545702019 0384190019545 10384190019545001 103841900195451001 19545702019 384190019545

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROMULO DE SOUZA CARVALHAES
ADVOGADO : ROMULO DE SOUZA CARVALHAES - MG163979
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LEANDRO ROSA MOLINA (PRESO)
CORRÉU : JHONATAN GONCALVES FERREIRA NOGUEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO ROSA MOLINA (PRESO)
ADVOGADO : ROMULO DE SOUZA CARVALHAES - MG163979
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA40932087 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:28:33
Código de Controle do Documento: 920f4ca6-710f-4e2b-a669-a98f9616db95



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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